

ESTADO DO TOCANTINS
CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA 
PALÁCIO JOSÉ DE SOUSA SOBRINHO
CNPJ nº. 01.006.870/0001-30

End.: Rua 21 de Abril, S/N – Centro, CEP.: 77915-000 - Telefone: (63) 3437-1148
MEMORANDO INTERNO


Ao
Excelentíssimo.
RANNIERY MIRANDA ALMEIDA
Presidente da Câmara
Cachoeirinha - TO.


         Ao cumprimenta-la cordialmente, solicitamos a Vossa Excelência a autorização para providenciar os tramites legais para a Contratação de Empresa especializada no ramo ou engenheiro capacitado com experiência comprovada para confecção do projeto básico destinado a reforma, ampliação da Câmara Municipal de Cachoeirinha, fiscalizar e acompanhar o andamento da Obra durante seu período de execução.
         Certo de poder contar com o costumeiro apoio e objetivando o bom andamento da administração municipal, e na certeza de seu pronto atendimento, elevo minha estima e distinta consideração.

Respeitosamente

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO DA CAMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA AOS 12 DE JUNHO DE 2020.



NILSON FERREIRA REIS
Presidente da CPL




DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 06/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 26/2020



AUTORIZAÇÃO PARA O PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

Fica, o Presidente da Comissão de Licitação, autorizado a proceder aos tramites legais e o analise da viabilidade dentro dos parâmetros legais da Lei 8.666/93,  para à abertura de procedimento administrativo, destinado a possível Contratação de Empresa especializada no ramo ou engenheiro capacitado com experiência comprovada para confecção do projeto básico destinado a reforma, ampliação da Câmara Municipal de Cachoeirinha, com disponibilidade de um profissional para fiscalizar e acompanhar o andamento da Obra durante seu período de execução.
	Gabinete do Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA TO, Estado do Tocantins, aos 12 dias do mês de junho de 2020.



_________________________________________
RANNIERY MIRANDA ALMEIDA
Presidente da Câmara


DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 06/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 26/2020




TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

Em análise a autorização do Presidente da Câmara Municipal de Cachoeirinha para que seja feito com o máximo de urgência os procedimentos legais para a Contratação de Empresa para elaboração do projeto básico destinado a reforma, ampliação da Câmara Municipal de Cachoeirinha, com disponibilidade de um profissional para fiscalizar e acompanhar o andamento da Obra durante seu período de execução.

2. JUSTIFICATIVA / FINALIDADE

2.1 A presente dispensa de licitação e abertura do processo Administrativo se faz necessária Contratação de Empresa especializada no ramo ou engenheiro capacitado com experiência comprovada para elaboração do projeto básico destinado a reforma, ampliação da Câmara Municipal de Cachoeirinha, fiscalizar e acompanhar o andamento da Obra durante seu período de execução.

2.2 Será aberto um processo administrativo na modalidade dispensa de licitação, tendo em vista o valor ser pequeno volco. 
3. RELAÇÃO DAS PEÇAS TECINA PARA ELEBORAÇÃO DO PROJETO BASICOA.

a) Projeto Arquitetônico;	
b) Planilha memorial de calculo;
c) Planilha orçamentaria;
d) Cronograma Físico Financeiro;
e) Composição analítica do BDI, conforme acordão de numero 2622/2013 TCU plenário.
f) Relatório Fotográficos, claro, colorido da área onde serão realizada a reforma e ampliação.  

Valor Total Estimado é de 7.833,34 (sete mil oitocentos e trinta e três reais e trinta e quatro centavos), com base legal em três cotações conforme conta nos autos.

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO DA CAMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA AOS 15 DE JUNHO DE 2020.





NILSON FERREIRA REIS                  VALDIRENE GOMES CARVALHO                         
Presidente da CPL                              Membro da CPL
 

JOSÉ DILSON RIBEIRO DA CRUZ
Membro da CPL






DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 06/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 26/2020



MAPA DE APURAÇÃO

	Item
	Descrição dos Produtos/Serviços

	
	

	01
	Contratação de Empresa especializada no ramo ou engenheiro capacitado com experiência comprovada para elaboração do projeto básico destinado a reforma, ampliação da Câmara Municipal de Cachoeirinha, fiscalizar e acompanhar o andamento da Obra durante seu período de execução.




MAPA DE APURAÇÃO

	Unid.
	R CESAR FERREIRA BARBOSA
CNPJ: 30.117.580/0001-62
	ARARAUNA SRVIÇOS DE ENGENHARIA EIRELI
CNPJ: 15.381.747/001-04
	ALESSANDRO CÉSAR PINHEIRO DA SILVA
CPF: 378.048.202-91

	
	6.000,00
	9.500,00
	8.000,00

	VALOR
	
	
	



Tendo em vista as cotações feitas mais vantajosa foi  a d a empresa R Cesar Ferreira Barbosa (Life Consultoria), inscrita no CNPJ/CGC (MF)/CPF nº 30.117.580/0001-62 e, estabelecida/residente na Rua Quintino Bocaiuva nº 564, centro Ananás – TO, conforme especificado acima.

Certo de poder contar com o costumeiro apoio e objetivando o bom andamento da Administração Municipal, e na certeza de seu pronto atendimento, elevo minha estima e distinta consideração.

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO DA CAMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA AOS 18 DE JUNHO DE 2020.





NILSON FERREIRA REIS                  VALDIRENE GOMES CARVALHO                         
Presidente da CPL                              Membro da CPL
 

JOSÉ DILSON RIBEIRO DA CRUZ
Membro da CPL



















DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 06/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 26/2020



FUNDAMENTO LEGAL DA DISPENSA DA LICITAÇÃO


O presente Dispensa de Licitação tem como fundamento o art. 24, inciso I, e parágrafo único, do art. 26, da Lei Federal nº 8.666/1993.

Assim dispõe o art. 24 É dispensável a licitação:

I – para obras e serviços de engenharia de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea “a”, do inciso I do artigo anterior, desde que não se refiram a parcelas de uma mesma obra ou serviço ou ainda para obras e serviços da mesma natureza e no mesmo local que possam ser realizadas conjunta e concomitantemente; (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998).

JUSTIFICATIVA DA ABERTURA DO PROCESSO ADMINISTRATIVO

 Tendo em vista a necessidade para a dispensa de licitação, para atender os serviços essenciais levando em consideração que não consta em nosso quadro profissional capacitado e especializada no ramo com experiência comprovada para elaboração do projeto básico destinado a reforma, ampliação da Câmara Municipal de Cachoeirinha, fiscalizar e acompanhar o andamento da Obra durante seu período de execução.
  

OBJETO A SER LICITADO

Declaro que seja feito com o máximo de urgência os procedimentos legais para a Contratação de Empresa especializada no ramo ou engenheiro capacitado com experiência comprovada para elaboração do projeto básico destinado a reforma, ampliação da Câmara Municipal de Cachoeirinha, fiscalizar e acompanhar o andamento da Obra durante seu período de execução.

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO DA CAMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA AOS 18 DE JUNHO DE 2020.




NILSON FERREIRA REIS                   VALDIRENE GOMES CARVALHO                         
Presidente da CPL                                 Membro da CPL
 

JOSÉ DILSON RIBEIRO DA CRUZ
Membro da CPL


















DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 06/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 26/2020



JUSTIFICATIVA DA DISPENSA DE LICITAÇÃO

   O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA, ESTADO DO TOCANTINS, através da Comissão Permanente de Licitação, instituída pela PORTARIA Nº. 003/2019 DO DIA 02/01/2019, vem justificar o procedimento de dispensa de licitação tendo em vista a necessidade para a dispensa de licitação, para atender os serviços essenciais levando em consideração que não consta em nosso quadro profissional capacitado e especializada no ramo com experiência comprovada para elaboração do projeto básico destinado a reforma, ampliação da Câmara Municipal de Cachoeirinha, fiscalizar e acompanhar o andamento da Obra durante seu período de execução.

Dispensa de Licitação ao atendimento das finalidades precípuas da administração:


O art. 24 dispõe sobre a possibilidade da dispensa em razão do atendimento das finalidades precípuas da administração publica:


Ressalte-se, no entanto, que a contratação direta não significa o descumprimento dos princípios intrínsecos que orientam a atuação administrativa, pois o gestor público está obrigado a seguir um procedimento administrativo determinado, com intuito de assegurar a prevalência dos princípios jurídicos explícitos e implícitos constantes no Texto Constitucional.


Pois bem. Extrai-se da 
Presente Dispensa de Licitação tem como fundamento o art. 24, inciso I, da Lei Federal nº 8.666/1993.

Assim dispõe o art. 24 É dispensável a licitação:


I – para obras e serviços de engenharia de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea “a”, do inciso I do artigo anterior, desde que não se refiram a parcelas de uma mesma obra ou serviço ou ainda para obras e serviços da mesma natureza e no mesmo local que possam ser realizadas conjunta e concomitantemente; (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998).


A justificativa da faculdade da dispensa de licitação para este caso reside no fato de ser a simplicidade do objeto e de seu pequeno valor.


Ressalta-se que o administrador público deve observar, sempre, os limites estabelecidos pelo inciso para suas aquisições e contratações de serviços, para que não infrinja o Estatuto Licitatório e utilize a dispensa em lugar de uma das modalidades de licitação.

       Desse modo, o caso de dispensa de licitação em razão da necessidade e a autorização do Presidente da Câmara o para que seja feito com o máximo de urgência os procedimento legais para é a Contratação de Empresa especializada no ramo ou engenheiro capacitado com experiência comprovada para elaboração do projeto básico destinado a reforma, ampliação da Câmara Municipal de Cachoeirinha, fiscalizar e acompanhar o andamento da Obra durante seu período de execução.

Promover a dispensa de licitação é o recurso disponível neste momento e com suporte orçamentário para atendimento do objeto, pois constatamos que Administração Municipal tem disponibilidade financeira suficiente para atender e adquirir em sua totalidade o objeto em questão conforme cotações apresentadas e entendemos ser oportuno atender a resolução e providenciar a contratação neste momento.


DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO DA CAMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA AOS 18 DE JUNHO DE 2020.


NILSON FERREIRA REIS                   VALDIRENE GOMES CARVALHO                         
Presidente da CPL                              Membro da CPL
 

JOSÉ DILSON RIBEIRO DA CRUZ
Membro da CPL
















DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 06/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 26/2020



DA: COMISSÃO DE LICITAÇÃO
PARA: DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE

SOLICITAÇÃO DE CREDITO ORÇAMENTARIO
Ante a solicitação do Senhor Presidente da Licitação determina a abertura de procedimento administrativo específico para estudo da viabilidade da possível Contratação de Empresa especializada no ramo ou engenheiro capacitado com experiência comprovada para elaboração do projeto básico destinado a reforma, ampliação da Câmara Municipal de Cachoeirinha, fiscalizar e acompanhar o andamento da Obra durante seu período de execução. 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO DA CAMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA AOS 18 DE JUNHO DE 2020.


NILSON FERREIRA REIS                    VALDIRENE GOMES CARVALHO                         
Presidente da CPL                                     Membro da CPL
 

JOSÉ DILSON RIBEIRO DA CRUZ
Membro da CPL


DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 06/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 26/2020



INFORMAÇÃO DE CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO

	ATESTADO 

	
Eu Viviane Sousa Porto, inscrito no Registro do CRC/TO 000280/O-1, responsável pela escrituração e demonstração contábil de execução financeira e orçamentária na CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOERINHA TO, ESTADO DO TOCANTINS.

 CERTIFICA:

Que revendo a Lei Orçamentária, para vigência no exercício do ano 2020, verificou dotação orçamentária consignada com saldo suficiente para o cumprimento dos encargos a serem assumidos no processo licitatório para o objeto Contratação de Empresa especializada no ramo ou engenheiro capacitado com experiência comprovada para elaboração do projeto básico destinado a reforma, ampliação da Câmara Municipal de Cachoeirinha, fiscalizar e acompanhar o andamento da Obra durante seu período de execução.

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA TOCANTINS
11.01.01.031.001.2.001 Manutenção do Poder Legislativo em geral
3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa jurídicos

	O presente é verdade e dou fé. Departamento contábil 18 de junho de 2020.

	


VIVIANE SOUSA PORTO
CRC/TO:000280/O-1 
CONTADORA
Remeto os presentes autos para Comissão de Licitação. 








DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 06/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 26/2020




JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DA EMPRESA
E JUSTIFICATIVA DO PREÇO


ASSUNTO: Dispensa de Licitação ao atendimento das finalidades precípuas da administração:
O art. 24 dispõe sobre a possibilidade da dispensa em razão do atendimento das finalidades precípuas da administração publica:
Ressalte-se, no entanto, que a contratação direta não significa o descumprimento dos princípios intrínsecos que orientam a atuação administrativa, pois o gestor público está obrigado a seguir um procedimento administrativo determinado, com intuito de assegurar a prevalência dos princípios jurídicos explícitos e implícitos constantes no Texto Constitucional.

Pois bem. Extrai-se da 


Presente Dispensa de Licitação tem como fundamento o art. 24, inciso I, da Lei Federal nº 8.666/1993.

Assim dispõe o art. 24 É dispensável a licitação:


I – para obras e serviços de engenharia de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea “a”, do inciso I do artigo anterior, desde que não se refiram a parcelas de uma mesma obra ou serviço ou ainda para obras e serviços da mesma natureza e no mesmo local que possam ser realizadas conjunta e concomitantemente; (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998).


CONSIDERANDO, a solicitação do Presidente da CPL emitida aos 12 dias do mês de junho de 2020.

CONSIDERANDO, faz necessária a presente contratação de serviços, tendo em vista que são essenciais para o melhor desenvolvimento dos trabalhos interno junta a  este Poder Legislativo e fiscalizador órgão este que preza pelo direitos dos cidadão desta municipalidade; 

CONSIDERANDO A DETERMINAÇÃO que seja feito urgentemente os procedimentos cabíveis, de acordo com as disposições estabelecidas pela legislação em vigor, especial a Lei n° 8.666 de 21 de junho de 1.993 e suas alterações posteriores e Lei complementar de nº 123/2006.

Considerando, a empresa de prestação do serviço objeto a ser contratado foi  selecionada através de pesquisa feita e considerada adequada por atender as especificações do item pedido bem como apresentou todos os requisitos solicitados, sendo a escolha recai sobre A EMPRESA R CESAR FERREIRA BARBOSA, INSCRITA NO CNPJ: 30.117.580/0001-62 com endereço Rua Quintino Bocaiuva, numero 564, Centro, CEP: 77.890-000, Ananás Tocantins, representado neste ato pelo empresário senhor Ricardo Cesar Ferreira Barbosa, brasileiro, casado, capaz, inscrito no CPF: 024.489.521-08 e RG. 772759 SSP/TO.
Considerando que a mesma se responsabiliza pela realização do projeto  de engenharia e disponibilizara um profissional sendo engenheiro civil com registro no CREA para fiscalizar, acompanhar aferir as medições da obra originada do Projeto básico que são composta pelas peças técnica conforme relacionada abaixo :
a) Planilha memorial de calculo;
b) Planilha orçamentaria;
c) Cronograma Físico Financeiro;
d) Composição analítica do BDI, conforme acordão de numero 2622/2013 TCU plenário.
e) Relatório Fotográfico, claro, colorido da área onde serão realizada a reforma e ampliação.  

Valor Total para realização do projeto será de R$: 6.000,00 (seis mil reais).
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO DA CAMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA AOS 18 DE JUNHO DE 2020.


NILSON FERREIRA REIS                    VALDIRENE GOMES CARVALHO                         
Presidente da CPL                                     Membro da CPL
 

JOSÉ DILSON RIBEIRO DA CRUZ
Membro da CPL











DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 06/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 26/2020


AUTUAÇÃO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO
[bookmark: _Hlk535482317]A Câmara Municipal de Cachoeirinha, Estado do Tocantins, através do presidente da Comissão Permanente de Licitações, declara que o Presidente da câmara, nos termos do art. 24, previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações caput, da Lei n.º 8.666/93, conforme consta na Dispensa de Licitação, declarou a Dispensa de Licitação, ser um ato legal, tendo em vista a proposta ser vantajosa para esta administração e o preço esta dentro do mercado de trabalho, sendo assim favorável a contratação da empresa R CESAR FERREIRA BARBOSA, INSCRITA NO CNPJ: 30.117.580/0001-62 com endereço Rua Quintino Bocaiuva, numera 564, Centro, CEP: 77.890-000, Ananás Tocantins.  Sendo um serviço indispensável para realização da obra de reforma e ampliação da Câmara Municipal de Cachoeirinha, com os seguintes benefícios: Além de elabora o projeto básico disponibilizar  um engenheiro civil com registro no CREA para acompanha, aferir as medições e fiscalizar a execução da obra.
A presente declaração encontra-se plenamente fundamentada, consoante se denota do Termo de Referência elaborado pela Comissão de Licitações, bem como em razão dos documentos que instruíram o processo, sendo que em relação ao serviço, o mesmo se apresenta como compatível e necessário. 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO DA CAMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA AOS 18 DE JUNHO DE 2020.

NILSON FERREIRA REIS                    VALDIRENE GOMES CARVALHO                         
Presidente da CPL                                     Membro da CPL
 

JOSÉ DILSON RIBEIRO DA CRUZ
Membro da CPL

RATIFICAÇÃO DO ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 06/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 26/2020

Resolvo ratificar a dispensa de licitação supracitada, Considerando, que a escolha recai sobre A EMPRESA R CESAR FERREIRA BARBOSA, INSCRITA NO CNPJ: 30.117.580/0001-62 com endereço Rua Quintino Bocaiuva, numero 564, Centro, CEP: 77.890-000, Ananás Tocantins, representado neste ato pelo empresário senhor Ricardo Cesar Ferreira Barbosa, brasileiro, casado, capaz, inscrito no CPF: 024.489.521-08 e RG. 772759 SSP/TO.
Considerando que a mesma se responsabiliza pela realização do projeto  de engenharia e disponibilizara um profissional sendo engenheiro civil com registro no CREA para fiscalizar, acompanhar aferir as medições da obra originada do Projeto básico que são composta pelas peças técnica conforme relacionada abaixo :
a) Planilha memorial de calculo;
b) Planilha orçamentaria;
c) Cronograma Físico Financeiro;
d) Composição analítica do BDI, conforme acordão de numero 2622/2013 TCU plenário.
e) Relatório Fotográfico, claro, colorido da área onde serão realizada a reforma e ampliação.  

Valor Total para realização do projeto será de R$: 6.000,00 (seis mil reais).
Considerando, que a escola da empresa para a prestação do serviço foram selecionadas através de pesquisa feita e considerada adequada por atender as especificações  conforme especificada acima:
Conforme previsto no art. 24, Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, tudo de conformidade com os documentos que instruem o respectivo processo, uma vez que o mesmo se encontra devidamente instruído.
PUBLIQUE-SE,               
                 REGISTRE-SE,
                                                CUMPRA-SE.

Gabinete do Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA TO, Estado do Tocantins, aos 18 dias do mês de junho de 2020.



_________________________________________
RANNIERY MIRANDA ALMEIDA
Presidente da Câmara







DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 06/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 26/2020

PORTARIA DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 06/2020

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE RIACHINHO, Estado do Tocantins, no uso de suas atribuições legais,

	Considerando, a informação de que a prestação de serviços, citado na Justificativa da Dispensa de Licitação é indispensável para a realização da Reforma do Prédio onde Funciona a Câmara Municipal de Cachoeirinha;

Considerando que a mesma se responsabiliza pela realização do projeto  de engenharia e disponibilizara um profissional sendo engenheiro civil com registro no CREA para fiscalizar, acompanhar aferir as medições da obra originada do Projeto básico que são composta pelas peças técnica conforme relacionada abaixo :
a) Planilha memorial de calculo;
b) Planilha orçamentaria;
c) Cronograma Físico Financeiro;
d) Composição analítica do BDI, conforme acordão de numero 2622/2013 TCU plenário.
e) Relatório Fotográfico, claro, colorido da área onde serão realizada a reforma e ampliação.  

Valor Total para realização do projeto será de R$: 6.000,00 (seis mil reais).
Considerando, que a escola da empresa para a prestação do serviço foram selecionadas através de pesquisa feita e considerada adequada por atender as especificações  conforme especificada acima:
RESOLVE;

Celebra a Contratação de Empresa especializada no ramo ou engenheiro capacitado com experiência comprovada para elaboração do projeto básico destinado a reforma, ampliação da Câmara Municipal de Cachoeirinha, fiscalizar e acompanhar o andamento da Obra durante seu período de execução.

Gabinete do Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA TO, Estado do Tocantins, aos 18 dias do mês de junho de 2020.

_________________________________________
RANNIERY MIRANDA ALMEIDA
Presidente da Câmara



Afixe em local de costume Publique-se


SOLICITAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO NECESSARIA PARA REALLIZAR A CONTRATAÇÃO


	VENDO POR MEIO DESTE SOLICITAR A DOCUEMTAÇÃO DA EMPRESA  E CERTIDÃO:

	CONTRATO SOCIAL OU REQUERIMENTO DO EMPRESARIO
	

	DOCUMENTOS PESSOAIS DOS SOCIOS
	

	Documento compro bário que a empresa possui engenheiro civil  com registro no CREA 
	

	Alvará de funcionamento
	

	CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL	                                         VIGENCIA

	CARTÃO DO CNPJ DA EMPRESA
	

	CERTIDÃO POSITIVA COMEFEITOS NEGATIVA DE DEBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA UNÃO.
	

	CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS MUNICIPAL
	

	CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS SECRETARIA DA FAZENDA
	

	CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS TRABALHISTAS
	

	CERTIDÃO NEGATIVA DE ANTECEDENTES CIVEIS E CRIMINAL
	

	CERTIDÃO DO FGTS
	

	CERTIDÃO NEGATIVA DE FALENCIA OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL
	

	CERTIDÃO SIMPLIFICADA
	

	CERTIDÃO DE INIDÔNEOS
	

	
	
















MEMORANDO INTERNO

DO: DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
[bookmark: _GoBack]PARA: CONTROLE INTERNO DA PASTA
ASSUNTO: SOLICITA PARECER 

Vimos através deste, solicitar parecer conclusivo sobre o processo de dispensa de licitação  06/2020, processo administrativo 26/2020.

Tendo como objeto Contratação de Empresa especializada no ramo ou engenheiro capacitado com experiência comprovada para elaboração do projeto básico destinado a reforma, ampliação da Câmara Municipal de Cachoeirinha, fiscalizar e acompanhar o andamento da Obra durante seu período de execução.
Tendo em vista a empresa que apresentou proposta de menor valor global cotado, apresentou todo documentação conforme conta nos auto do processo, de acordo com a lei 8.666/93 foi a empresa R CESAR FERREIRA BARBOSA, INSCRITA NO CNPJ: 30.117.580/0001-62 com endereço Rua Quintino Bocaiuva, numero 564, Centro, CEP: 77.890-000, Ananás Tocantins.

 Fica estipulado o possível Contrato no valor global de R$ 6.000,00 (seis mi reais), pago em uma única parcela.
Sendo o parecer conclusivo o processo será repassada ao Presidente da Câmara para se quiser na forma da Lei Adjudicar e Homologar e posterior contratar.
Sendo desfavorável o processo será arquivado e tornado publico para conhecimento de que possa interessar, e o processo será arquivado após ser revogado e ato e cancheado. 
No aguardo de vosso pronunciamento, deixo votos de apreço e admiração.

Gabinete do Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA TO, Estado do Tocantins, aos 18 dias do mês de junho de 2020.

_________________________________________
RANNIERY MIRANDA ALMEIDA
Presidente da Câmara










DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 06/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 26/2020


TERMO DE  ADJUDICAÇÃO/HOMOLGAÇÃO
O Presidente da Câmara Municipal de Cachoeirinha,  No Uso De Suas Atribuições Legais.
Considerando o Disposto no art. 43, VI, da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores,
RESOLVE:	
Art. 1º - ADJUDICAR a dispensa de licitação 06/2020, processo administrativo 26/2020, por estar de acordo com a legislação em vigor, tendo como objeto Contratação de Empresa especializada no ramo ou engenheiro capacitado com experiência comprovada para elaboração do projeto básico destinado a reforma, ampliação da Câmara Municipal de Cachoeirinha, fiscalizar e acompanhar o andamento da Obra durante seu período de execução. 
Art. 2º HOMOLOGA e reconhece o proponente R CESAR FERREIRA BARBOSA, INSCRITA NO CNPJ: 30.117.580/0001-62 com endereço Rua Quintino Bocaiuva, numera 564, Centro, CEP: 77.890-000, Ananás Tocantins.
 Fica estipulado o possível Contrato no valor global de R$ 6.000,00 (seis mi reais), pago em uma única parcela.
A dotação Orçamentária que irá compor o processo Licitatório seguinte rubricas:
1. Lei Federal nº 8.666/93.
1. CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA TOCANTINS
1. 11.01.01.031.001.2.001 Manutenção do Poder Legislativo em geral
1. 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa jurídicos
REGISTRE-SE,
PUBLIQUE-SE E
CUMPRA-SE. 

Gabinete do Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA TO, Estado do Tocantins, aos 18 dias do mês de junho de 2020.

_________________________________________
RANNIERY MIRANDA ALMEIDA
Presidente da Câmara
























CONTRATO Nº 14/2020, SOBRE A DISPENSA DE LICITAÇÃO 06/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO 26/2020

CONTRATO Nº. 14/2020 DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE ENTRE SI FAZEM A CÂMARA   MUNICIPAL DE ANANÁS E DE OUTRO LADO A EMPRESA R CESAR FERREIRA BARBOSA.

	A Câmara Municipal de Cachoeirinha, Estado do Tocantins, inscrita no CNPJ: 01.006.870/0001-30, neste ato representado pelo atual vereador Presidente da Câmara, senhor RANNIERY MIRANDA ALMEIDA, brasileiro, casado, agente público, doravante designado (a) CONTRATANTE.

.E do outro lado a R CESAR FERREIRA BARBOSA, INSCRITA NO CNPJ: 30.117.580/0001-62 com endereço Rua Quintino Bocaiuva, numero 564, Centro, CEP: 77.890-000, Ananás Tocantins, representado neste ato pelo empresário senhor Ricardo Cesar Ferreira Barbosa, brasileiro, casado, capaz, inscrito no CPF: 024.489.521-08 e RG. 772759 SSP/TO aqui denominado CONTRATADO, tem entre si ajustado a presente contrato preço que regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - FUNDAMENTO LEGAL
1.1 – O presente CONTRATO decorre dentro das normalidades cabíveis a Lei nº 8.666/93 conforme despacho dos setores competentes constantes no processo que passam a fazer parte integrante deste instrumento.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO DO PRESENTE CONTRATO
2.1 Contratações de Empresa especializada no ramo ou engenheiro capacitado com experiência comprovada para elaboração do projeto básico destinado a reforma, ampliação da Câmara Municipal de Cachoeirinha, fiscalizar e acompanhar o andamento da Obra durante seu período de execução.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DURAÇÃO DO CONTRATO
3.1 –O presente contrato terá duração de 05 (cinco) meses com início em 19 de junho de 2020 e término em 18 de novembro de 2020, podendo ser prorrogado por igual ou sucessivo período até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme previsto na lei 8.666/93.

CLÁUSULA QUARTA– DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO
4.1 – Fica estipulado o presente contrato no valor total R$ 6.000,00 (seis mil reais), em uma única parcela brutos, a ser paga mediante a apresentação do projeto.

CLÁUSULA QUINTA –– DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
5.1 – O Contratante obriga-se a cumprir fielmente o estipulado neste instrumento e, em especial, as disposições seguintes:
5.2 – Efetuar o pagamento de acordo com o estabelecido na cláusula  anterior deste Contrato. 
5.3 – Designar normas e horários para o bom cumprimento dos serviços de fiscalização e acompanhamento da obra.
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
5.0 – O se compromete a participar deste instrumento contratual da seguinte forma:
5.1 – A CONTRATADA se obriga a elabora o projeto em tempo recorde, e acompanhar e fiscaliza a execução da obra. 
               
Parágrafo primeiro. A CONTRATADA se obriga a utilizar técnicas condizentes com o serviço de que lhe for confiado a ser assessorado de maneira clara, transparente com eficiência, produtiva e sucinta, utilizando-se de todos os esforços para a sua consecução quanto a fiscalização da obra. 
CLÁUSULA SETIMA – DAS PENALIDADES
Pela inexecução total ou parcial do contrato, poderá o contratante, nos termos do artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93, aplicar as seguintes penalidades ao contratado.
7.1 - advertência;
7.2 - multas, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;
7.3 suspensões temporárias de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração, por prazo não superior a dois (dois) anos;
7.4 - declarações de inidoneidade para licitar ou contratar com administração publica enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior garantida a previa defesa do contratado, aplicar as seguintes sanções, sem exclusão das penalidades previstas.
CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO DA ATA.
8.1 – O presente CONTRATO poderá ser rescindido por mútuo acordo entre as partes, além das situações previstas nos artigos 77 e 78 da Lei Federal nº. 8.666/93
8.2 – Na hipótese da ocorrência da rescisão, a CONTRATADA receberá o valor dos serviços já executados mais a multa contratual de 20% (Vinte por Cento) sobre o valor do contrato.
CLÁUSULA NONA – DA ALTERAÇÃO
8.1 – Este Contrato poderá nos termos do art. 65 da Lei nº 8.666/93, ser alterado por meio de Termos Aditivos, objetivando promover os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários. Prorrogação do Contrato é o fato que permite a continuidade do que foi pactuado além do prazo estabelecido, e por esse motivo pressupõe a permanência do mesmo objeto contratado inicialmente. Observe-se, todavia, que apenas nas hipóteses legais poderá o contrato ser prorrogado, porque a prorrogação não pode ser a regra, mas sim a exceção. Se fosse livre a prorrogativa dos contratos, os princípios da igualdade e da moralidade estariam irremediavelmente atingidos” (CARVALHO FILHO) A possibilidade de prorrogação do contrato e do prazo para a execução está prevista no art. 57 da Lei nº. 8666/93.  Os contratos de prestação de serviço de forma contínua podem ter sua duração prorrogada por sucessivos períodos iguais, com o mesmo contratado e o mesmo objeto, se houver cláusula prevendo essa possibilidade, com o objetivo de obter preços e condições mais vantajosas para a Administração, no limite máximo de sessenta meses, admitindo-se a prorrogação por mais doze meses, em caráter excepcional.  Somente se permite a prorrogação pelo mesmo prazo inicial do contrato original. Exemplo: 12 + 12 + 12 + 12. Não é exigida licitação para a prorrogação do contrato conforme previsto na Lei 8.666/93.
CLÁUSULA DECIMA – DOS RECURSOS FINANCEIROS
9.1 – As despesas decorrentes deste Correrão à conta da Dotação Orçamentária do Orçamento em vigor: 

As despesas correspondentes à execução do objeto contratado correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias: 
CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA TOCANTINS
11.01.01.031.001.2.001 Manutenção do Poder Legislativo em geral
3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa jurídicos

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA – DO FORO
9.0 - Fica eleito o FORO da Comarca de Ananás, Estado do Tocantins, para dirimir as eventuais dúvidas decorrentes da interpretação deste contrato, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiada que seja.

E por estarem justas e acertadas, CONTRATANTE E CONTRATADA firmam o presente instrumento em 02 (Duas) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas que também assinam.    
CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA TO AOS 19 DE JUNHO DE 2020
.
RANNIERY MIRANDA ALMEIDA
Presidente da Câmara


R CESAR FERREIRA BARBOSA “LIFE CONSULTORIA
CNPJ: 30.117.580/0001-62
RICARDO CESAR FERREIRA BARBOSA
CONTRATADO


TESTEMUNHA 01
TESTEMUNHA 02

End.: Rua 21 de Abril, S/N – Centro, CEP.: 77915-000 - Telefone: (63) 3437-1148
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